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RESUMO 

 

Investiga como a auditoria externa pode mitigar riscos operacionais decorrentes do uso da 

inteligência artificial (IA) em sistemas automatizados de relatórios financeiros. Combina análise 

bibliométrica e análise qualitativa comparativa, oriunda de revisão sistemática na Scopus. 

Embora a automação reduza falhas, paradoxalmente diminui o monitoramento humano, 

ampliando erros sistêmicos como viés algorítmico e diluição da responsabilidade. Sob a ótica da 

Teoria da Agência, argumenta que a opacidade algorítmica exacerba a assimetria de informação 

entre a sociedade (principal) e o gestor público (agente). Os resultados convergem para maior 

eficácia relativa das auditorias externas na detecção de riscos de conformidade. O estudo conclui 

ser a governança externa essencial para reduzir os custos de agência e restaurar o equilíbrio 

informacional, exigindo evolução do papel do auditor: da verificação puramente financeira para a 

avaliação tecnológica integrativa de relatórios auxiliados por sistemas de IA. 

 

Palavras-chave: Inteligência Artificial (IA). Governança Externa. Auditoria Externa. Gestão de 

Riscos. Automação. 

 

ABSTRACT 

 

This study investigates how external auditing can mitigate operational risks arising from the use 

of artificial intelligence (AI) in automated financial reporting systems. It combines bibliometric 

analysis and comparative qualitative analysis, derived from a systematic review in Scopus. 

Although automation reduces errors, it paradoxically diminishes human oversight, amplifying 
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systemic errors such as algorithmic bias and dilution of responsibility. From the perspective of 

Agency Theory, it argues that algorithmic opacity exacerbates the information asymmetry 

between society (principal) and the public manager (agent). The results converge on greater 

relative effectiveness of external audits in detecting compliance risks. The study concludes that 

external governance is essential to reduce agency costs and restore informational balance, 

requiring an evolution in the auditor's role: from purely financial verification to the integrative 

technological evaluation of AI-assisted reports. 

 

Keywords: Artificial Intelligence (AI). External Governance. External audit. Risk management. 

Automation. 

 

RESUMEN 

 

Este estudio investiga cómo la auditoría externa puede mitigar los riesgos operativos derivados 

del uso de inteligencia artificial (IA) en sistemas automatizados de información financiera. 

Combina análisis bibliométrico y análisis cualitativo comparativo, derivado de una revisión 

sistemática en Scopus. Si bien la automatización reduce errores, paradójicamente disminuye la 

supervisión humana, amplificando errores sistémicos como el sesgo algorítmico y la dilución de 

responsabilidad. Desde la perspectiva de la Teoría de la Agencia, argumenta que la opacidad 

algorítmica exacerba la asimetría de información entre la sociedad (principal) y el gestor público 

(agente). Los resultados convergen en una mayor efectividad relativa de las auditorías externas 

para detectar riesgos de cumplimiento. El estudio concluye que la gobernanza externa es esencial 

para reducir los costos de agencia y restablecer el equilibrio informativo, lo que requiere una 

evolución en el rol del auditor: de la verificación puramente financiera a la evaluación 

tecnológica integradora de informes asistidos por IA. 

 

Palabras clave: Inteligencia Artificial (IA). Gobernanza Externa. Auditoría Externa. Gestión de 

Riesgos. Automatización. 
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INTRODUÇÃO 

 

O estado do conhecimento, em 2024, reconhece o avanço da inteligência artificial (IA), e 

especificamente da inteligência artificial generativa (IAG) (Shivram, 2024), como uma 

ferramenta potente nas auditorias, inclusive no setor público, para fiscalização de grandes 

orçamentos. A utilidade da IA em auditorias é amplamente aceita, sendo aplicada para 

complementar e dinamizar as técnicas de controle externo (Shivram, 2024). 

Entretanto, o desconhecimento sobre os resultados da IAG nas auditorias governamentais 

demanda cautela. É premente monitorar essa expansão tecnológica para evitar danos ao erário, 

https://www.tandfonline.com/doi/epdf/10.1080/07366981.2024.2312025?needAccess=true
https://www.tandfonline.com/doi/epdf/10.1080/07366981.2024.2312025?needAccess=true
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visto que seus impactos futuros ainda são indefinidos. 

A lacuna teórica do tema indica que os “estudos sobre a IA na Auditoria Interna no Setor 

Público ainda são incipientes, tanto na literatura nacional quanto na internacional” (Andrade & 

Barbosa Neto, 2022, p. 7). Apesar do amplo reconhecimento sobre a utilidade da IA em 

auditorias, os ganhos práticos, não obstante, estão cercados de incertezas e limitações (Barroso & 

Mello, 2024). 

Embora promissora, a aplicação da IA na auditoria carece de métricas sólidas e esbarra 

na insuficiente mensuração de resultados, inviabilizando a escalabilidade. Devido esse contexto 

chegou-se a questão de pesquisa: “como as auditorias independentes são capazes de reduzir os 

riscos operacionais e éticos ocasionados pelo uso da IA em sistemas automatizados?” 

O objetivo da pesquisa é: identificar como a auditoria externa, enquanto mecanismo de 

governança, pode mitigar riscos operacionais decorrentes do uso da IA em sistemas 

automatizados de relatórios financeiros. 

Desta forma, esta pesquisa se justifica devido lacunas como a incerteza dos impactos, 

ganhos não comprovados (Barroso & Mello, 2024), resultados não mensuráveis, pesquisa 

incipiente no setor público (Andrade & Barbosa Neto, 2022) e foco na adoção, não na gestão 

(Goto, 2023). 

A relevância do estudo reside na identificação de mecanismos de controle para os efeitos 

difusos da IA. A rápida adesão à IAG (Niaradi & Nascimento, 2023) e a consequente diminuição 

da supervisão humana geram riscos operacionais e éticos significativos, como potenciais 

prejuízos ao erário. 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

 

A auditoria pública consiste na avaliação objetiva de evidência para verificar a 

conformidade com normas predefinidas. Enquanto mecanismo de governança externa, 

funcionando como auditoria independente, “fornece aos órgãos legislativos e de controle, bem 

como aos responsáveis pela governança [...], informações e avaliações independentes e objetivas 

acerca da gestão e do desempenho de políticas, programas e operações governamentais” 

(NBASP, 2025, p. 12). 

A auditoria pública incorpora a IA ao controle externo para aprimorar a verificação da 

transparência e prestação de contas na gestão de recursos, assegurando a conformidade com as 

https://sbap.org.br/ebap-2022/432.pdf
https://sbap.org.br/ebap-2022/432.pdf
https://www.scielo.br/j/rdp/a/n89PjvWXTdthJJKwb6TtYXy/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/rdp/a/n89PjvWXTdthJJKwb6TtYXy/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/rdp/a/n89PjvWXTdthJJKwb6TtYXy/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/rdp/a/n89PjvWXTdthJJKwb6TtYXy/?format=pdf&lang=pt
https://sbap.org.br/ebap-2022/432.pdf
https://tinyurl.com/mr8vrjyc
https://suprema.stf.jus.br/index.php/suprema/article/view/218/99
https://nbasp.irbcontas.org.br/wp-content/uploads/jet-form-builder/78f1893678afbeaa90b1fa01b9cfb860/2025/12/NBASP-100-%E2%80%93-PRINCIPIOS-FUNDAMENTAIS-DE-AUDITORIA-DO-SETOR-PUBLICO.pdf
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normas vigentes. 

No âmbito da administração pública depreende-se por controle externo a “Fiscalização 

exercida pelo Congresso Nacional sobre os atos e atividades da administração pública, para que 

tais atos e atividades não se desviem das normas preestabelecidas” (Brasil, 2019, p. 384). Essa 

definição revela-se simplista face à complexidade inerente às atividades e técnicas de controle 

externo. “Esse controle abarca a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e 

renúncia de receitas” (Brasil, 2019, p. 384). 

A ênfase na eficiência reflete a histórica transposição de estratégias privadas para esfera 

pública, fenômeno teórico consolidado da New Public Management (NPM) e mais recentemente 

da governança algorítmica. Paradigma na governança e inovação, os imperativos seminais da 

NPM centram-se em eficiência e mensuração de resultados (Hood, 1991; Osborne & Gaebler, 

1992). 

Osborne e Gaebler (1992) defendem a transposição como forma de modernizar o Estado. 

Wirtz et al. (2019) validam que a automação governamental segue a lógica da produtividade 

corporativa porque “a implementação de IA no setor público busca replicar os ganhos de 

eficiência observados na indústria, tratando o cidadão como usuário de serviços digitais” (Wirtz et 

al., 2019). 

Assim sendo, a literatura sobre a NPM (Hood, 1991; Osborne & Gaebler, 1992) consolida 

a transposição de práticas gerenciais privadas como um paradigma de modernização. Na década 

de 2020, essa simbiose teórica se renova pela IA no campo da auditoria governamental: a busca 

por eficiência, via soluções tecnológicas, mimetiza deliberadamente modelos corporativos 

(Wirtz et al., 2019), como vetor estratégico de modernização na administração pública, para 

responder às demandas sociais. 

No contexto brasileiro, essa orientação não é apenas teórica, mas institucionalmente 

fundamentada na Reforma do Aparelho do Estado de 1995 (Brasil, 1995). A transição para a 

Administração Pública Gerencial legitimou a importação de métricas privadas como diretriz 

oficial de modernização estatal no Brasil (Bresser-Pereira, 1996; 1998). Vigente nas primeiras 

décadas do século XXI, essa herança fundamenta a governança digital e IA no governo, 

validando a apropriação de lógicas corporativas para entrega de valor público (Wirtz et al., 2019). 

Sob essa lógica de modernização as instituições públicas se apropriaram da IA em 

auditorias governamentais para dinamizar seus resultados. Contudo, devido ao exíguo tempo 

https://drive.google.com/file/d/1R_sYKC04wkWZ-5P8HB5iE5ICyTYqZEoG/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1R_sYKC04wkWZ-5P8HB5iE5ICyTYqZEoG/view?usp=sharing
https://onlinelibrary.wiley.com/doi/epdf/10.1111/j.1467-9299.1991.tb00779.x
https://drive.google.com/file/d/129HudcW6bl5NLEeVGVTdtk6FArKPnOjI/
https://drive.google.com/file/d/129HudcW6bl5NLEeVGVTdtk6FArKPnOjI/
https://drive.google.com/file/d/129HudcW6bl5NLEeVGVTdtk6FArKPnOjI/
https://drive.google.com/file/d/129HudcW6bl5NLEeVGVTdtk6FArKPnOjI/
https://doi.org/10.5281/zenodo.3569435
https://doi.org/10.5281/zenodo.3569435
https://doi.org/10.5281/zenodo.3569435
https://doi.org/10.5281/zenodo.3569435
https://onlinelibrary.wiley.com/doi/epdf/10.1111/j.1467-9299.1991.tb00779.x
https://drive.google.com/file/d/129HudcW6bl5NLEeVGVTdtk6FArKPnOjI/
https://doi.org/10.5281/zenodo.3569435
https://www.biblioteca.presidencia.gov.br/publicacoes-oficiais/catalogo/fhc/plano-diretor-da-reforma-do-aparelho-do-estado-1995.pdf
https://revista.enap.gov.br/index.php/RSP/article/view/702/550
https://repositorio.enap.gov.br/bitstream/1/1462/1/1998%20Vol.49%2cn.1%20Bresser%20Pereira.pdf
https://doi.org/10.5281/zenodo.3569435
https://doi.org/10.5281/zenodo.3569435
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de uso, desencadeou-se um debate sobre os resultados pouco conhecidos, contrastando com sua 

ampla adesão (Niaradi & Nascimento, 2023). 

A lacuna dos resultados desafia a governança e, sob a Teoria da Agência (Jensen & 

Meckling, 1976), tensiona a relação sociedade-gestor. A auditoria atua minimizando a assimetria 

informacional e os custos de agência (Jensen & Meckling, 1976) dessa delegação. A auditoria 

independente “pode ser compreendida no contexto da relação de agência e da assimetria 

informacional [...] com o propósito de acrescer confiabilidade às informações” (Braunbeck, 

2010, p. 43); contudo, a introdução da IA insere uma camada tecnológica de opacidade que 

agudiza essa disparidade (Busuioc, 2021). 

Ao delegar decisões a modelos opacos (caixas-pretas) cria-se uma assimetria 

informacional entre o gestor e o cidadão, o primeiro em simbiose com o algoritmo. A auditoria 

independente deixa de ser um rito evoluindo para vital, pois traduz o algoritmo evitando o desvio 

da finalidade pública. 

O problema vem se configurando como tema central nos debates sobre a governança 

algorítmica e IA, especialmente diante de novas exigências legais como a AI Act da União 

Europeia (Parlamento Europeu & Conselho da União Europeia, 2024), cujo teor alcançou a 

gestão. A relevância da AI Act decorre da disparidade nos mecanismos de governança externa, 

como auditorias e certificações. Variam significativamente em escopo, metodologia e autoridade 

legal, exigindo harmonização regulatória. 

As auditorias algorítmicas de terceiros são avaliações independentes realizadas por 

entidades externas para verificar conformidade (Alves & Conceição, 2025). A principal distinção 

reside no grau de independência, autoridade legal e metodologia de avaliação de cada mecanismo. 

Esse cenário regulatório está em fluxo com novas legislações como o AI Act (Parlamento 

Europeu & Conselho da União Europeia, 2024). Paralelamente, o vasto arcabouço da Federação 

Internacional de Contadores (IFAC), com mais de 500 normas, tende a adequar-se impulsionado 

pela expansão da IAG (Taeihagh, 2025; Weerts, 2025). 

As adequações respeitarão peculiaridades territoriais e setoriais. Para dimensionar essa 

diversidade, a Figura 1 ilustra algumas variações terminológicas da auditoria pública: 

  

https://suprema.stf.jus.br/index.php/suprema/article/view/218/99
https://doi.org/10.1016/0304-405X(76)90026-X
https://doi.org/10.1016/0304-405X(76)90026-X
https://doi.org/10.1016/0304-405X(76)90026-X
https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/12/12136/tde-04112010-161444/publico/GUILLERMO.pdf
https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/12/12136/tde-04112010-161444/publico/GUILLERMO.pdf
https://onlinelibrary.wiley.com/doi/epdf/10.1111/puar.13293
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ%3AL_202401689
https://recima21.com.br/recima21/article/view/6167/4201
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ%3AL_202401689
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ%3AL_202401689
https://www.ifac.org/
https://watermark02.silverchair.com/puaf001.pdf?token=AQECAHi208BE49Ooan9kkhW_Ercy7Dm3ZL_9Cf3qfKAc485ysgAAA2gwggNkBgkqhkiG9w0BBwagggNVMIIDUQIBADCCA0oGCSqGSIb3DQEHATAeBglghkgBZQMEAS4wEQQMj8gR9ghJ_8j2gjvZAgEQgIIDGwJcZDxWYAfUZ8vMIzDd2YbnfNkpCp3vfPz_EONLxGPJQ5v_M94HGTFv7nlrJS2J8Ec2rey8YbtcxvEMutV0sHWg-aqwi4aeBKVm6j89_MNs-hNttg03rvAzrbpJ7ha03R7c3BbE01Ne9I3rtqvdigaHIGl9_jUAd-9gSm13Ps36JJNeHZjb-_0tza7rK2z5Zylx9Gl1lbsjjJkSLVSH6uNkL0i7of7OrD8tKZuET5Ciov9Em76E-SNNPscPKosPgxrFE2Uk8awLOROG_hmAs2Z-U7MXW2QUzG4eBcfFkG3pzvdkUyQb7mmw64bK_IM5aLg_lzLfDt6kyv8G6GaIsfTWA2HPREWRX22saB-601FFKLRd8KR19fPozx1mBvk7ZV24UpVPYyrPlRUdrFP4W_jrWy0Y8Lr9dOKiBZBwoHcrSrKmk4z5BMbrsxaSZsLkjH1nsgwH-LsmpXex2O4KD96bg_ZxyPEBKfdNNEOzVxrx5TZuqLrJEQKGPqoUM031TgLe8FbSv7P3I_xxB8i4u2E4QIft0nDwDMrBqXGtUod4tOXiHGW3X1jYGDCmfNc7GH9XJh6sx6BnUF_OqJeNpMC_1vmFdYri1ympA64hbDEtpA7OpGYqHli_Ld0p2fBV1YnRwyhuASGUItq0pjM3Y52r3hSGNfjCdHaZTvYwMa2kDQ3erJtDs6ZYz6CXMVpVTFQ2YhehnLXSXYx3QNqep_Mz4Zvi3Vm4oPU0MLlg3C99ja9OxpPXeuSGfEcDoTLiLDdsGuQ9bOPZabcRf3-X5VLg7mlU8zwHw25UqOCz-O7XZgRrf7nml5vIn2XIZKzgEWCIPszRTkoOBaMhebd3v4K-9VieroekhURKiM53rUP6Ff3S7w5Jz3qyjyO_Cd9KyT2_D5339FENQBjUv0VnQrnhHGrE9dOGPe0Ox4XOeF78xOxPPww-2F0h31CkqVsvy1m8xPMs7VjMYiaLhnVXGr1iToZ3fyMnp12WKXVSI4PWv2E-1uriWZMRYUNGiq3s5V76EFK_tpdIXX7b1mQJJrc8oQo4mN-S_ZMgug
https://www.cambridge.org/core/services/aop-cambridge-core/content/view/854F0A4A5DB37A2A15DF3835BFCA9484/S3033373324000103a.pdf/generative-ai-in-public-administration-in-light-of-the-regulatory-awakening-in-the-us-and-eu.pdf


Luciana Fabiano, Marlene Valerio dos Santos Arenas, Valmir Batista Prestes de Souza 

Revista DCS. 2026, v. 23, n. 87, p. 01-19. 

ISSN: 2224-4131 
 

6 

 
 

 
 

Figura 1 

Terminologias associadas a auditoria pública: comparativo entre normas nacionais e 

internacionais 

Terminologia Especializada Nacional 

Controle externo Brasil (Brasil, 2019). 

Auditoria governamental Brasil (NBASP, 2022). 

Auditoria do setor público Brasil (NBASP, 2025). 

Terminologia Especializada Internacional 

External control Tradução literal da expressão “controle externo” para o inglês, idioma 

presente na maioria das publicações científicas. 

Government auditing 1 Estados Unidos (GAO, 2024c). 

2 Inglaterra (NAO, 2024). 

Public-sector auditing Abrangência internacional (INTOSAI, 2022). 

External audit Estados Unidos, Austrália, Canadá, Reino Unido. 

Public audit Inglaterra (NAO, 2020), Canadá, Nova Zelândia. 

Financial audit 1 Austrália; (AUASB, 2023). 

2 Estados Unidos (GAO, 2024a; 2024b). 

Note. Dados da pesquisa (2026). 

 

Parte do processo de adequação consiste em mitigar os riscos operacionais e éticos 

advindos da IA e da diminuição do controle humano. Este estudo delineou etapas de pesquisa 

analisando como a governança externa, via auditorias independentes, pode reduzir esses riscos. 

 

METODOLOGIA 

 

O desenho metodológico iniciou por uma revisão sistemática da literatura (RSL) com 

abordagem bibliométrica, na base Scopus (período 1985-2024), selecionada por sua cobertura 

superior em Ciências Sociais Aplicadas e Tecnologia (Mongeon & Paul-Hus, 2016). 

Delimitando o escopo da IA no controle externo, usou-se como critério de busca os 

termos-chave: external control, government audit, public audit, external audit, court of auditors e 

artificial intelligence. O levantamento retornou 129 resultados, 85 foram excluídos por tipologia 

inadequada, sem revisão por pares, por desalinhamento temático ou IA técnica sem relação com 

governança; amostra final: 44 publicações. 

Em um segundo momento, realizou-se a análise bibliométrica. Aplicou-se o índice H 

(Hirsch, 2005a, 2005b) para descobrir a literatura mais citada e o índice M para identificar os 

assuntos com interesse elevado no meio acadêmico, tópicos emergentes. 

A terceira etapa consistiu na análise qualitativa dos artigos de alto impacto (índices H e 

M). Da análise resultou uma filtragem identificando padrões em três eixos: estrutura textual com 

segmentos afins; abordagem teórico-prática e acepções conclusivas dos estudos. 

https://portal.tcu.gov.br/inicio
https://drive.google.com/file/d/1R_sYKC04wkWZ-5P8HB5iE5ICyTYqZEoG/view?usp=sharing
https://nbasp.irbcontas.org.br/
https://nbasp.irbcontas.org.br/wp-content/uploads/2022/11/NBASP-100-Principios-Fundamentais-de-Auditoria-do-Setor-Publico.pdf
https://nbasp.irbcontas.org.br/
https://nbasp.irbcontas.org.br/wp-content/uploads/jet-form-builder/78f1893678afbeaa90b1fa01b9cfb860/2025/12/NBASP-100-%E2%80%93-PRINCIPIOS-FUNDAMENTAIS-DE-AUDITORIA-DO-SETOR-PUBLICO.pdf
https://www.gao.gov/
https://gaoinnovations.gov/yellowbook/2024/GAO-24-106786.pdf
https://www.nao.org.uk/
https://www.nao.org.uk/wp-content/uploads/2022/11/auditor-guidance-note-06-2021-22.pdf
https://www.intosai.org/fileadmin/downloads/documents/open_access/ISSAI_100_to_400/issai_100/ISSAI_100_EN.pdf
https://www.nao.org.uk/
https://www.nao.org.uk/wp-content/uploads/sites/29/2020/01/Code_of_audit_practice_2020.pdf
https://www.anao.gov.au/
https://auasb.gov.au/media/vnijzk2e/revisedgs23_03_23.pdf
https://www.gao.gov/
https://www.gao.gov/assets/gao-24-107278.pdf
https://www.gao.gov/assets/gao-24-107279.pdf
https://www.semanticscholar.org/reader/362f50f59a280d7cc526fb626fdf44ad382cee57
https://doi.org/10.48550/arXiv.physics/0508025
https://doi.org/10.1073/pnas.0507655102
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Por fim, estruturou-se uma tabela com uma coluna dos pontos convergentes para mapear 

os consensos e ou os opostos. A análise comparativa permitiu confrontar os dados e extrair-lhes 

pontos centrais, consolidando-os como os achados da pesquisa. 

Este desenho metodológico híbrido (Snyder, 2019), quantitativo-bibliométrico e 

qualitativo-comparativo, permitiu não apenas mapear o campo, mas também sintetizar soluções 

da literatura de vanguarda. Sua adequação reside na complementaridade das etapas, identificando 

tendências e convergências de conteúdo. 

A garantia de o corpus analítico não ser arbitrário na etapa quantitativo-bibliométrica, 

segue diretrizes de análise de desempenho científico (Donthu et al., 2021), viabilizando a etapa 

subsequente, qualitativa-comparativa, permitindo triangulação teórica. Avança o conhecimento 

teórico mediante integração de perspectivas distintas (Snyder, 2019). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

O índice H identificou dois trabalhos: Shneiderman (2020) e Manita et al. (2020), o índice 

M identificou três: Kunz e Wirtz (2024), Ashraf (2024) e Jedličková (2024). Descobertos os 

índices H e M, deteve-se em analisar as publicações evidenciadas. 

A análise comparativa iniciou pelo Índice H. A estruturação textual, as abordagens 

teórico-prática e as conclusões da literatura com maior impacto no meio acadêmico revelaram 

cinco elementos em comum e pontos de convergência entre os autores apresentados na Figura 2: 

 

Figura 2 

Abordagens convergentes na literatura de alto impacto (Índice H) 

Elementos Comuns Shneiderman (2020) Manita et al. (2020) Convergência 

Supervisão 

independente 

Certificação por órgãos 

externos 

(governo, seguradoras). 

Auditorias externas por 

firmas de contabilidade. 

Ambos defendem 

mecanismos externos de 

verificação para validar a 

confiabilidade. 

Novas competências Necessidade de bias 

testing e interfaces 

explicáveis. 

Novo perfil de auditor 

com habilidades em data 

analytics. 

Foco em competências 

técnicas para lidar com 

dados complexos e 

vieses. 

Regulação adaptativa Padrões industriais 

atualizados (como IEEE 

P7000). 

Revisão de normas 

contábeis (como ISA 

500) para big data. 

Adaptação regulatória é 

crucial para acompanhar 

inovações. 

Cultura organizacional Segurança como valor 

central nas organizações. 

Cultura de inovação com 

integração

 

Transformação cultural é 

base para implementação 

eficaz. 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0148296319304564?via%3Dihub
https://doi.org/10.1016/j.jbusres.2021.04.070
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0148296319304564?via%3Dihub
https://doi.org/10.1145/3419764
https://doi.org/10.1016/j.techfore.2019.119751
https://doi.org/10.1108/JRIM-06-2023-0176
https://doi.org/10.1007/s11142-024-09822-y
https://drive.google.com/file/d/1sL8oRuBZOeSqSET3brjkSO3QwFbhqmRf/view?usp=sharing
https://doi.org/10.1145/3419764
https://doi.org/10.1016/j.techfore.2019.119751
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de laboratórios P&D. 

Governança 

corporativa 

Redução de assimetrias 

informacionais e riscos 

éticos. 

Limitação do

 poder 

discricionário de gestores 

via auditoria contínua. 

Reforço da governança 

como mecanismos de 

controle e transparência. 

Note. Dados da pesquisa (2026). 

 

Ambos autores discutem governança e supervisão independente. Shneiderman (2020) 

propõe auditorias externas e Manita et al. (2020) mencionam firmas de contabilidade. Ambos 

enfatizam a importância de novas competências profissionais, Shneiderman fala em viés e 

explicabilidade, enquanto Manita et al. destaca habilidades em análise de dados. Tanto 

Shneiderman (2020) quanto Manita et al. (2020) abordam a necessidade de adaptação regulatória 

para acompanhar as inovações tecnológicas. 

Por sua vez, a análise comparativa da estruturação textual, das abordagens teórico-prática 

e das conclusões dos três artigos sobre os “hot topics”, temas com crescente interesse entre os 

pesquisadores (Índice M), evidenciou quatro elementos comuns e novos pontos de convergência 

entre os autores apresentados na Figura 3: 

 

https://doi.org/10.1145/3419764
https://doi.org/10.1016/j.techfore.2019.119751
https://doi.org/10.1145/3419764
https://doi.org/10.1016/j.techfore.2019.119751
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Figura 3 

Abordagens convergentes na literatura com crescente interesse acadêmico (Índice M) 

Elementos 

Comuns 

Ashraf (2024) Jedličková (2024) Kunz & Wirtz (2024) Pontos de convergência/divergência 

Riscos da 

automação 

Redução da 

supervisão humana 

amplia impacto de 

falhas. 

Supervisão inadequada 

gera vulnerabilidades 

éticas (ex.: viés, 

privacidade). 

Automação resulta em 

substituição de papéis 

humanos, resultando em 

vieses nos resultados de IA 

e desumanização da 

entrega de serviços. 

Necessidade de supervisão 

humana é crucial. 

CONVERGÊNCIA FORTE: Os três trabalhos concordam que a 

redução da supervisão humana na automação é um risco crítico. 

Ashraf foca no impacto das falhas quando há menos 

monitoramento, enquanto Jedličková aborda especificamente 

vulnerabilidades éticas como viés e privacidade. Ambos 

reconhecem que a automação pode criar pontos cegos na 

supervisão e que sistemas automatizados geram novas 

vulnerabilidades, enquanto Kunz & Wirtz abordam a 

desumanização, vieses  e  necessidade  de  supervisão  para  

evitar  resultados 

discriminatórios 

Governança 

externa 

Auditorias externas 

são mais eficazes 

que 

internas para 

detectar riscos. 

Auditorias independentes 

são essenciais para avaliar 

a conformidade ética e 

técnica. 

Auditorias externas são 

necessárias para proteger a 

privacidade e garantir a 

conformidade com padrões 

e requisitos regulatórios. 

Modelos de governança 

compartilhada  e  sem  

fins lucrativos são 

importantes. 

CONVERGÊNCIA FORTE: Há concordância dos três autores 

sobre maior eficácia das auditorias externas/independentes. Ashraf 

demonstra empiricamente que auditorias externas são mais 

eficazes para detectar riscos, enquanto Jedličková argumenta 

teoricamente pela necessidade de auditorias independentes. 

Ambos criticam a limitação das auditorias internas. Por sua vez, 

Kunz & Wirtz enfatizam a importância de auditorias externas para 

privacidade e conformidade, além de modelos de governança 

compartilhada. 

Responsabilidade Necessidade  de 

mecanismos  de 

prestação de contas 

claros (ex.: comitês

  

de auditoria). 

Necessidade de prestação 

de contas verificável para 

desenvolvedores/usuários 

de AIS. 

É essencial estabelecer 

padrões priorizando 

práticas éticas.  

Automatizar processos de 

forma responsável sem 

ceder a responsabilidade a 

sistemas que   não   

podem   ser 

responsabilizados. 

CONVERGÊNCIA: todos os três autores enfatizam a necessidade 

de mecanismos claros de prestação de contas, mas com focos 

diferentes. Ashraf concentra-se na estrutura organizacional 

(comitês de auditoria), Jedličková foca nos stakeholders 

(desenvolvedores/usuários), enquanto Kunz & Wirtz abordam a 

definição de padrões éticos e responsabilidade em sistemas 

automatizados. Os autores reconhecem que a automação pode 

diluir a responsabilidade humana. 

https://doi.org/10.1007/s11142-024-09822-y
https://drive.google.com/file/d/1sL8oRuBZOeSqSET3brjkSO3QwFbhqmRf/view
https://doi.org/10.1108/JRIM-06-2023-0176
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Impacto não 

intencional 

Consequências 

negativas   não 

previstas (ex.: 

reações negativas 

do mercado a 

falhas). 

Riscos sistêmicos (ex.: 

discriminação  em 

algoritmos, danos 

ambientais). 

O uso de dados e IA 

preocupa sobre a 

privacidade. A criação de 

perfis detalhados de 

indivíduos pode ser usada 

para manipulação, 

discriminação e vieses em 

algoritmos. Também há 

riscos de desumanização e 

uso impróprio da IA. 

CONVERGÊNCIA PARCIAL: Os autores, Ashraf e Jedličková, 

reconhecem que a automação gera consequências não previstas, 

mas divergem no escopo. Ashraf foca em impactos de mercado e 

financeiros, enquanto Jedličková aborda riscos sistêmicos mais 

amplos, a exemplo dos sociais e ambientais, como risco ético 

crítico. Há concordância sobre a existência do problema, mas 

divergência na amplitude. 

CONVERGÊNCIA: Kunz & Wirtz destacam preocupações com 

privacidade, manipulação, discriminação algorítmica, 

desumanização e uso indevido da IA. Concordam 

substancialmente sobre a existência do problema e a diversidade 

dos impactos. 

Note. Dados da pesquisa (2026). 
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Enquanto Ashraf (2024) foca na adaptação de normas existentes e Jedličková (2024) em 

um novo regime legal abrangente, Kunz e Wirtz (2024) concentram-se na responsabilidade 

corporativa e na proteção de dados como via regulatória. 

Kunz e Wirtz (2024) destacam sobre organizações não priorizarem práticas de 

Responsabilidade Digital Corporativa (CDR) em relação à IA. Os fatores impedindo a CDR são: 

benefícios financeiros de coleta de dados, experiência inteligente personalizada ao usuário, 

economicidade via automação de serviços e trade-offs entre metas organizacionais. 

A figura 3 constata abordagem coesa: automação melhora eficiência, mas diminui o 

controle humano. Esse relaxamento torna eventuais falhas onerosas, impondo centralidade à 

auditoria externa pois capta riscos de IA que escapam aos controles internos. 

Ao estudarem essas falhas, Giudici et al. (2024) apresentaram um framework de gestão 

de riscos de IA baseado na abordagem SAFEty: Sustentabilidade, Precisão, Equidade e 

Explicabilidade. Para cada pilar criaram métricas estatísticas interligadas, denominadas 

Indicadores-Chave de Risco de IA (KAIRI) (Giudici et al., 2024), avaliando sistematicamente as 

aplicações de IA, monitorando-as continuamente, assegurando sua integridade. 

As limitações das auditorias internas (Ashraf, 2024; Jedličková, 2024) podem ser sanadas 

por modelos regulatórios AI Act via auditorias independentes e framework integrado, unindo 

critérios técnico-éticos, por indicadores de desempenho adaptados, como as métricas estatísticas 

interconectadas chamadas KAIRI de Giudici et al. (2024). Propõe-se métricas estatísticas para 

converter conceitos abstratos (ética, viés) em números auditáveis e gerenciáveis. 

A análise cruzada entre as limitações de monitoramento apontadas por Ashraf (2024) e a 

exigência de validação ética defendida por Jedličková (2024) revela uma lacuna instrumental da 

auditoria contemporânea: a carência de métricas padronizadas para avaliar algoritmos. Mitigar 

os riscos identificados requer a auditoria transcender a verificação documental incorporando 

ferramentas estatísticas robustas (Raji et al., 2020) superando a checagem técnica. 

A opacidade algorítmica remete ao problema da caixa preta (Busuioc, 2021) discutido 

por Shneiderman (2020). Enfrenta-se o desafio prático de avaliar sistemas algorítmicos, 

recorrendo-se à perspectiva clássica de Power (1997): para mitigar riscos operacionais e éticos, 

a auditoria independente deve ir além da técnica, atuando como um ritual de verificação para 

restaurar a confiança em sistemas complexos e opacos (Power, 1997). 

Confrontando os artigos analisados com a realidade normativa, nota-se que enquanto 

Shneiderman (2020) pede explicabilidade, as normas da INTOSAI (2022) ainda não possuem 

https://doi.org/10.1007/s11142-024-09822-y
https://drive.google.com/file/d/1sL8oRuBZOeSqSET3brjkSO3QwFbhqmRf/view
https://doi.org/10.1108/JRIM-06-2023-0176
https://doi.org/10.1108/JRIM-06-2023-0176
https://drive.google.com/file/d/1En5LVPxmba2BY_-EL6EHzQkZDM-8flrA/view
https://drive.google.com/file/d/1En5LVPxmba2BY_-EL6EHzQkZDM-8flrA/view
https://doi.org/10.1007/s11142-024-09822-y
https://drive.google.com/file/d/1sL8oRuBZOeSqSET3brjkSO3QwFbhqmRf/view
https://drive.google.com/file/d/1En5LVPxmba2BY_-EL6EHzQkZDM-8flrA/view
https://doi.org/10.1007/s11142-024-09822-y
https://drive.google.com/file/d/1sL8oRuBZOeSqSET3brjkSO3QwFbhqmRf/view
https://dl.acm.org/doi/pdf/10.1145/3351095.3372873
https://onlinelibrary.wiley.com/doi/epdf/10.1111/puar.13293
https://doi.org/10.1145/3419764
https://archive.org/details/auditsocietyritu0000powe/page/n5/mode/2up
https://archive.org/details/auditsocietyritu0000powe/page/n5/mode/2up
https://doi.org/10.1145/3419764
https://www.intosai.org/fileadmin/downloads/documents/open_access/ISSAI_100_to_400/issai_100/ISSAI_100_EN.pdf
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diretrizes específicas para auditoria algorítmica, revelando um gap regulatório que este estudo 

destaca. Nessa perspectiva de convergência normativa, o AI Act da União Europeia exerce um 

‘Efeito Bruxelas’ regulatório, estabelecendo uma taxonomia de riscos pressionando por 

adaptações globais (Bradford, 2020; Siegmann & Anderljung, 2022; Silva & Cabral, 2025). 

Para o Tribunal de Contas da União (TCU) no Brasil, esse cenário impõe o desafio de 

traduzir a abordagem europeia baseada em risco e traduzir os princípios da INTOSAI (ISSAI 100) 

a pragmática das Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público (NBASP) (Estevam et al., 

2021). Isso exige as NBASP evoluírem testes de robustez técnica e análise de viés não apenas 

como boas práticas, mas, elevando-as a requisitos de conformidade auditável, conectando a 

regulação global à fiscalização local (Barrea & Salmoria, 2024; Estevam et al., 2021). 

Para atender essa demanda, no Brasil, o Projeto de Lei (PL) nº 2338/2023 (Brasil, 2023a; 

Cunha, 2025) iniciado em 03 de maio de 2023 (Brasil, 2023b), alinhado ao modelo europeu, 

destaca a tecnologia a serviço do homem, exige supervisão humana, enfrentamento a dados não 

auditáveis, escala de riscos e regulação do avanço tecnológico (Barrea & Salmoria, 2024). Isso 

esbarra na necessidade de novas competências, persistindo o desafio central em conciliar teoria 

(exigência de auditabilidade) com a prática (sua viabilidade). 

A auditoria independente digital admite a evolução do papel do auditor. Além do domínio 

contábil tradicional, implica agora analisar a lógica, o design e a governança complexa de IA, 

exigindo novas competências e conhecimento tecnológico. A análise revelou a auditoria 

independente capaz de reduzir riscos se evoluir da verificação financeira (Ashraf, 2024) para 

verificação algorítmica (Shneiderman, 2020), pois a supervisão tradicional colapsa diante da IA. 

O agente gestor implementa a IA focando na eficiência, mas ignora vieses éticos (Munoko 

et al., 2020). Dada a insuficiência dos mecanismos internos (Mökander, 2023), a auditoria 

externa independente torna-se essencial para apontar falhas de gestão e complementar a 

governança (Raji et al., 2023). 

 

CONCLUSÃO 

 

Na prática, auditorias independentes mitigam riscos operacionais e éticos via mecanismos 

técnicos como: testes de robustez do pipeline (gestão do processo de aprendizado de máquina 

possibilitando reprodutibilidade) automatizado; monitoramento contínuo de controles 

automatizados e auditoria da timeline (representação visual cronológica do fluxo de atividades) 

https://books.google.com.br/books?id=mZXHDwAAQBAJ&printsec=frontcover&hl=pt-BR%23v%3Donepage&q&f=false
https://arxiv.org/pdf/2208.12645
https://www.scirp.org/pdf/blr2025161_293302360.pdf
https://revista.crcsc.org.br/index.php/CRCSC/article/view/3217/2354
https://revista.crcsc.org.br/index.php/CRCSC/article/view/3217/2354
https://doi.org/10.22533/at.ed.216452426028
https://doi.org/10.22533/at.ed.216452426028
https://revista.crcsc.org.br/index.php/CRCSC/article/view/3217/2354
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9347622&ts=1742240889313&disposition=inline
https://doi.org/10.51891/rease.v11i6.19928
https://www.congressonacional.leg.br/materias/materias-bicamerais/-/ver/pl-2338-2023
https://doi.org/10.22533/at.ed.216452426028
https://doi.org/10.1007/s11142-024-09822-y
https://doi.org/10.1145/3419764
https://d1wqtxts1xzle7.cloudfront.net/89270279/The_Ethical_Implications_Of_Using_AI-libre.pdf?1659637739&response-content-disposition=inline%3B%2Bfilename%3DThe_Ethical_Implications_of_Using_Artifi.pdf&Expires=1763925917&Signature=WQM~66UyaLh4p7XVhKCZUawxb1x64sD8TRC28UvpIPoxM~tIxZiwcUWPBbo2eqC07ky8-DUwoYp6fpfGBRZKrttaIuSvrqokt9hoiTZlULooTzVT0nUbRO9Kj-fgzC0uTlLbWxZNFIcAbIkpkaQU8uaZ-TAzLG46qiLwCcliIeXVi2D1LQnos8pNI5mXOZrMvqD26yCrqLk~IzBd4uZSkmG8SUtQx0iHwUHw9q2~deLZX7icqu1tirYfZiQ8QoxTlZHfklLSZMLBVUKwW5J-p8IwWHZsCFxrekhxRMF7rehsbhUsJPvLW78zf8oUQ7WpbcANRXYFJaB7FoGY48vbPg__&Key-Pair-Id=APKAJLOHF5GGSLRBV4ZA
https://d1wqtxts1xzle7.cloudfront.net/89270279/The_Ethical_Implications_Of_Using_AI-libre.pdf?1659637739&response-content-disposition=inline%3B%2Bfilename%3DThe_Ethical_Implications_of_Using_Artifi.pdf&Expires=1763925917&Signature=WQM~66UyaLh4p7XVhKCZUawxb1x64sD8TRC28UvpIPoxM~tIxZiwcUWPBbo2eqC07ky8-DUwoYp6fpfGBRZKrttaIuSvrqokt9hoiTZlULooTzVT0nUbRO9Kj-fgzC0uTlLbWxZNFIcAbIkpkaQU8uaZ-TAzLG46qiLwCcliIeXVi2D1LQnos8pNI5mXOZrMvqD26yCrqLk~IzBd4uZSkmG8SUtQx0iHwUHw9q2~deLZX7icqu1tirYfZiQ8QoxTlZHfklLSZMLBVUKwW5J-p8IwWHZsCFxrekhxRMF7rehsbhUsJPvLW78zf8oUQ7WpbcANRXYFJaB7FoGY48vbPg__&Key-Pair-Id=APKAJLOHF5GGSLRBV4ZA
https://doi.org/10.1007/s44206-023-00074-y
https://dl.acm.org/doi/pdf/10.1145/3514094.3534181
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com qualidade de fechamento. 

A avaliação do viés e impacto aplica métricas de equidade, análise subpopulacional, 

simulações contrafactuais e revisões decisórias sensíveis. A transparência e explicabilidade 

operacional asseguram auditabilidade externa mediante documentação rigorosa de dados, lógica 

decisória automatizada, modelos de revisões humanas, garantindo auditabilidade. 

Conclui-se que a redução de riscos não ocorre apenas pela adoção da tecnologia, mas 

evoluindo o papel do auditor. A auditoria independente torna-se elo ao substituir a supervisão 

humana declinante por ritos de verificação algorítmica e métricas de viés, superando a tradicional 

checagem documental. Essa evolução é imperativa para proteger o erário suprindo a lacuna de 

controle governamental identificada. 

A governança interna é insuficiente para mitigar os riscos da IA. A reduzida supervisão 

humana vulnerabiliza e amplia falhas sistêmicas. A automação via IA cria um paradoxo: reduz 

erros triviais (Ashraf, 2024), mas introduz riscos éticos e sistêmicos complexos, como opacidade, 

viés e diluição de responsabilidade (Busuioc, 2021; Jedličková, 2024; Kunz & Wirtz, 2024). 

Esses riscos exacerbam a assimetria informacional Estado-Sociedade, premissa da Teoria 

da Agência (Jensen & Meckling, 1976). A tecnologia incontrolada eleva os custos de agência 

quando permite decisões públicas inacessíveis ao cidadão. Assim, a auditoria independente 

supera a mera validação financeira, enquanto mecanismo restaurador do equilíbrio (Raji et al., 

2020), assegurando eficiência algorítmica sem custar a transparência democrática. Isso exige 

evolução para além da tradicional verificação fazendária. 

A contribuição teórica do artigo avança ao expandir a Teoria da Agência para o contexto 

da governança algorítmica, discutindo a IA como um novo agente mediador opaco entre principal 

(a sociedade) e agente (o gestor público); a automação não reduz custos de agência, mas pode 

recriá-los ou ampliá-los pela opacidade algorítmica. Avança ao articular a auditoria independente 

como mecanismo de governança externa institucional adaptativa, para além da tradicional 

verificação ex-post, reconceituando-a como mecanismo de governança, capaz de mitigar falhas 

e restaurar o equilíbrio informacional entre gestores públicos e sociedade. 

A contribuição prática reside em planejar auditorias validadas por duas camadas de 

indicadores: operacionais e éticos. Integrando escopos técnicos e éticos não trata dados viesados 

como algo lateral, mas, os inclui nas trilhas de controle, propondo uma transição da auditoria de 

financeira-contábil para tecnológica, ética e contínua. 

O artigo fornece subsídios concretos para gestores públicos, tribunais de contas e órgãos 

https://doi.org/10.1007/s11142-024-09822-y
https://onlinelibrary.wiley.com/doi/epdf/10.1111/puar.13293
https://drive.google.com/file/d/1sL8oRuBZOeSqSET3brjkSO3QwFbhqmRf/view
https://drive.google.com/file/d/1sL8oRuBZOeSqSET3brjkSO3QwFbhqmRf/view
https://doi.org/10.1108/JRIM-06-2023-0176
https://doi.org/10.1016/0304-405X(76)90026-X
https://dl.acm.org/doi/pdf/10.1145/3351095.3372873
https://dl.acm.org/doi/pdf/10.1145/3351095.3372873
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de controle externo ao demonstrar que a adoção de sistemas de IA em auditorias e relatórios 

financeiros exige a reformulação dos mecanismos tradicionais de governança. 

A contribuição social da investigação dialoga com a Agenda 2030 (2018) da Organização 

das Nações Unidas (ONU), alinhando-se aos ODS 16 - Paz, Justiça e Instituições Eficazes e ODS 

9 - Indústria, Inovação e Infraestrutura (Agenda 2030, 2018), discutindo instituições 

transparentes por meio da inovação auditável, protegendo o cidadão de automações 

potencialmente lesivas, legitimando a gestão pública digital e confiança social. 

As limitações do estudo decorrem do desenho metodológico. O uso exclusivo da Scopus, 

embora robusta, exclui literatura relevante de outras bases (exemplo: Web of Science, IEEE 

Xplore) ou anais não indexados. Sugere-se futuras pesquisas sobre análise comparativa entre 

regulação internacional e local, com testes empíricos da AI Act em tribunais de contas 

(TCEs/TCU). A divergência entre abordagem incremental (Ashraf, 2024) e sistêmica 

(Jedličková, 2024) enseja avaliar qual modelo oferece maior eficácia, mitigando riscos sem inibir 

a inovação em auditoria. 
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